
 
 

LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL 2023 
DEMONSTRATIVO DE COMPATIBILIDADE DO ORÇAMENTO COM AS METAS FISCAIS DA LDO 

Artigo 5º, Inciso I da LRF. 
INTRODUÇÃO 
O planejamento orçamentário, composto pelo Plano Plurianual – PPA, Lei de diretrizes Orçamentaria - LDO e Lei Orçamentária anual - LOA, é 

um dos processos mais importantes da administração pública, pois possui o objetivo de detalhar e programar a execução orçamentária dos próximos 
exercícios de acordo com os programas e ações estabelecidas no PPA, e nas diretrizes constantes na LDO e na Estimativa da Receita e Fixação 
da despesa determinada na LOA. 
 
O Demonstrativo de Compatibilidade da Programação Orçamentária com os Objetivos e Metas dos Anexos de Metas Fiscais, para o exercício 
financeiro de 2023, foi elaborado em conformidade com o disposto no Inciso I do art. 5º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000: 
 

Art. 5º O projeto de lei orçamentária anual, elaborado de forma compatível com o plano 
plurianual, com a lei de diretrizes orçamentárias e com as normas desta Lei Complementar 
 
I - conterá, em anexo, demonstrativo da compatibilidade da programação dos orçamentos 
com os objetivos e metas constantes do documento de que trata o § 1º do art. 4º; 

 
Já o § 1° do art. 4°, da mesma lei, estabelece: 

Art. 4º A lei de diretrizes orçamentárias atenderá o disposto no § 2º do art. 165 da 
Constituição e: 
 
§ 1º Integrará o projeto de lei de diretrizes orçamentárias Anexo de Metas Fiscais, em que 
serão estabelecidas metas anuais, em valores correntes e constantes, relativas a receitas, 
despesas, resultados nominal e primário e montante da dívida pública, para o exercício a 
que se referirem e para os dois seguintes. 

 

1 - CENÁRIO ECONÔMICO 
Os principais parâmetros macroeconômicos projetados para a construção do cenário base são os seguintes: (i) de atividade econômica, envolvendo 
o PIB; (ii) da inflação; (iii) do setor externo, incluindo taxa de câmbio; e (iv) dos agregados monetários e taxa de juro básica da economia. Todas as 
demais variáveis incorporadas na construção do cenário base ou que podem vir a afetá-lo são consideradas de cunho não macroeconômico. O cenário 
base é a referência para a projeção das receitas do governo e para o estabelecimento do nível de despesas compatível com a meta de superávit 
primário estabelecida no corpo da LDO, assim como para as projeções de dívida pública. Todavia, é importante salientar que o próprio lapso 



 
 
temporal entre a elaboração da LDO e o início do ano a que ela se aplica resulta na majoração dos riscos em torno da consecução do cenário base 
originalmente projetado. 
O atual cenário apresenta sinais de retomada do crescimento econômico mesmo que de forma tímida no cenário nacional. No caso específico do 
Estado de Mato Grosso o governo observa uma melhoria na arrecadação, inclusive de tributos partilhados com os municípios. Não obstante a 
melhora do cenário, a superação da crise no nível fiscal do estado exigirá provavelmente mais alguns anos. No cenário macroeconômico o Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), considerado a inflação oficial do Brasil, fechou 2021 em 10,06%, acima do centro da meta fixada 
pelo governo, que era de 3,75%. O gráfico mostra a evolução do IPCA nos últimos 10 anos: 
 

 
Fonte: Banco Central do Brasil – Boletim Focus 
TABELA 1 – CENÁRIO MACROECONOMICO DE REFERÊNCIA 

PLDO – PROJEÇÕES DE PARÂMETROS 

  2022 2023 2024 2025 

PIB REAL 2,02 0,39 1,80 2,00 

INFLAÇÃO IPCA 6,82 5,33 3,41 3,00 

Dólar (US$) 5,20 5,20 5,10 5,17 

Taxa de Juros (Selic) 13,75 11,00 8,00 7,50 

SALÁRIO MÍNIMO 1.212,00 1.294,00 1.337,00 1.378,00 

PROJEÇÃO PIB DO ESTADO-MT 198.023.416.414,78 194.958.690.000,00 216.885.888.086,62 235.356.072.377,82 

Fonte: PIB, IPCA, Dólar e Selic – Boletim Focus 19/08/2022 
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PARÂMETROS MACROECONÔMICOS PROJETADOS (LDO 2023 – UNIÃO) 

A LDO 2023 projeta os seguintes parâmetros macroeconômicos para os próximos exercícios, confrontados com as estimativas de mercado. 

 
 
Quanto ao PIB, as expectativas do Poder Executivo em relação às de mercado apresentam discrepâncias para todos os exercícios do período. 
Essa discrepância é maior para os exercícios de 2022 e 2023: enquanto para 2022 o governo estima um crescimento de 1,5%, o mercado projeta 
0,5%; e, para 2023, o governo projeta 2,5%, enquanto o mercado espera 1,3%. 
 
Para a Taxa Selic, as opiniões já incorporaram as recentes elevações de juros, e estão convergindo no longo prazo, sendo as previsões de mercado 
a partir de 2023 menos elevadas. No IPCA acumulado, a maior diferença se dá para a expectativa de 2022. A previsão incorporada pelo PLDO 
2023 para 2022 pelo governo é de 6,55% enquanto o mercado enxerga uma taxa mais próxima de 7%. 
 
Em termos de taxa de câmbio, o Poder Executivo trabalha com uma taxa de R$ 5,37/US$ 1,00 para 2022 e R$ 5,30/US$ 1,00 para os demais anos, 
enquanto o mercado prevê uma apreciação da moeda nacional mais acentuada, ficando em R$ 5,25/US$ 1,00 em 2022 e R$ 5,20/US$ 1 ,00 em 
2025. 
 
SALÁRIO-MÍNIMO 

O valor do salário-mínimo previsto para 2023 é de R$ 1.294,00, resultante da correção do valor atual pela inflação medida pelo INPC, projetada em 
6,70% para 2022. 



 
 
Essa forma de atualização busca preservar o poder de compra do piso salarial nacional, em conformidade como disposto no art. 7º, inciso IV, da 
Constituição Federal. Recorde-se que o aumento real do salário-mínimo deixou de ser obrigatório a partir do exercício de 2020, em virtude do 
término da vigência da Lei nº 13.152/2015, a qual previa a incorporação de valor correspondente ao percentual da variação real do PIB, quando 
positiva, verificada no segundo ano anterior ao do reajuste. 
 
O PLDO 2023 considera a previsão do salário-mínimo na definição das metas fiscais, em virtude de seu efeito sobre diversas despesas obrigatórias 
(benefícios previdenciários e assistenciais, seguro-desemprego etc.), bem como sobre a arrecadação para o Fundo do Regime Geral de Previdência 
Social - FRGPS. A sensibilidade da despesa primária mostra que cada real de aumento no salário-mínimo gera impacto negativo de R$ 389,8 
milhões no resultado primário. No que se refere à arrecadação para o FRGPS, o impacto positivo é de R$ 23,4 milhões. 
 
Deve-se destacar, no entanto, que o valor do salário-mínimo previsto no Anexo de Metas é mera estimativa, devendo ser fixado por lei específica, 
geralmente originada de medida provisória publicada às vésperas do início do exercício financeiro de referência, quando haverá projeção mais 
atualizada referente à inflação anual medida pelo INPC. Consoante os parâmetros estimados pelo Poder Executivo, prevê-se que o salário-mínimo 
chegue a R$ 1.337,00 em 2024 e a R$ 1.378,00 em 2025. 
 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
Carta Aberta explicando a inflação acima do limite superior do intervalo de tolerância da meta em 2021. 
Assinado/Autenticado por: - CRISTIANO DE OLIVEIRA LOPES COZER:03016658771 em 11/01/2022; 
ROBERTO DE OLIVEIRA CAMPOS NETO:07860201720 em 11/01/2022; 
 
Senhor Ministro, 
 
A sistemática de "metas para a inflação" foi instituída como diretriz para fixação do regime de política monetária por meio do Decreto 3.088, de 21 
de junho de 1999. O parágrafo único do artigo 4º do referido decreto estabelece que, caso a inflação fique fora do intervalo de tolerância da meta 
em determinado ano-calendário, “o Presidente do Banco Central do Brasil divulgará publicamente as razões do descumprimento, por meio de carta 
aberta ao Ministro de Estado da Fazenda, que deverá conter: 
I - descrição detalhada das causas do descumprimento; 
II - providências para assegurar o retorno da inflação aos limites estabelecidos; e 
III - o prazo no qual se espera que as providências produzam efeito.” 
 
2. Em 2021, a taxa de inflação, medida pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), alcançou 10,06%, situando-se 
acima do limite superior do intervalo de tolerância de 1,5 ponto percentual (p.p.) em torno da meta de 3,75% ao ano (a.a.), estabelecidos pelo 
Conselho Monetário Nacional (CMN) por meio da Resolução nº 4.671, de 26 de junho de 2018. 
 



 
 
3. Portanto, em cumprimento ao estabelecido no parágrafo único do artigo 4º do decreto mencionado, encaminho ao Senhor esta carta aberta. 
I. Causas de a inflação ter ficado acima do limite superior do intervalo de tolerância da meta em 2021 
4. Os principais fatores que levaram a inflação em 2021 a ultrapassar o limite superior de tolerância foram os seguintes: i. forte elevação dos preços 
de bens transacionáveis em moeda local, em especial os preços de commodities; ii. bandeira de energia elétrica de escassez hídrica; e iii. 
desequilíbrios entre demanda e oferta de insumos, e gargalos nas cadeias produtivas globais. As pressões sobre os preços de commodities e nas 
cadeias produtivas globais refletem as mudanças no padrão de consumo causadas pela pandemia, com parcela proporcionalmente maior da 
demanda direcionada para bens e impulsionada por políticas expansionistas. Esses desenvolvimentos, que ocorreram em nível global, geraram 
excesso de demanda em relação à oferta de curto prazo de diversos bens, causando um desequilíbrio que, em diversos países e setores, foi 
exacerbado por falta de mão-de-obra, problemas logísticos e gargalos de produção. De fato, a aceleração significativa da inflação em 2021 para 
níveis superiores às metas foi um fenômeno global, atingindo a maioria dos países avançados e emergentes. 
5. Os fatores citados acima se traduziram em grandes variações de preços em diferentes componentes (Tabela 1 e Gráfico 1). A inflação de preços 
administrados atingiu 16,90% (contribuição de 4,34 p.p. para a variação do IPCA), menor apenas que a variação nos anos de 1999 e 2015, refletindo 
principalmente os aumentos dos preços de combustíveis e de energia elétrica. Os preços de gasolina, gás de bujão e energia elétrica residencial 
subiram 47,49%, 36,99% e 21,21% (contribuições de 2,33 p.p., 0,41 p.p. e 0,98 p.p.), respectivamente. O preço do etanol subiu 62,24%, acima dos 
demais combustíveis, refletindo também a quebra na safra de cana-de-açúcar. Os preços de bens industriais e de alimentação no domicílio subiram 
12,00% e 8,23% (contribuições de 2,75 p.p. e 1,25 p.p.), respectivamente, bastante afetados pelos preços de commodities e gargalos nas cadeias 
produtivas globais. Os preços de serviços aumentaram 4,75% (contribuição de 1,72 p.p.). 
 

 
 



 
 

 
6. O papel de fatores determinantes da inflação pode ser analisado quantitativamente por meio de procedimento de decomposição da inflação, 
cujos resultados são usualmente apresentados anualmente no Relatório de Inflação1. Utilizando modelos do Banco Central do Brasil (BC)2, são 
identificadas as contribuições dos seguintes fatores para o desvio da inflação em relação à meta: (i) inércia associada ao desvio da inflação do ano 
anterior em relação à sua meta; (ii) diferença entre expectativas de inflação dos agentes e a meta para a inflação; (iii) inf lação importada (combinação 
de variação da taxa de câmbio e dos preços de commodities – incluindo petróleo) como desvio da meta; (iv) hiato do produto; (v) bandeira de 

energia elétrica; e (vi) demais fatores. Vale ressaltar que essas estimativas são aproximações construídas com base em modelos e, portanto, estão 
sujeitas às incertezas inerentes ao processo de modelagem e estimação. 
 
7. Utilizando a metodologia mencionada acima, o principal fator para o desvio de 6,31 p.p. da inflação em relação à meta adveio da inflação 
importada, com contribuição de 4,38 p.p., cerca de 69% do desvio (Gráfico 2). Abrindo esse termo, destacam-se as contribuições de 2,95 p.p. do 
preço do petróleo, 0,71 p.p. das commodities em geral, medidas pelo Índice de Commodities – Brasil (IC-Br), e 0,44 p.p. da taxa de câmbio3. A 

inércia do ano anterior (como desvio da meta) teve contribuição de 1,21 p.p. e a bandeira tarifária de energia elétrica contr ibuiu com 0,67 p.p. em 
2021, este último refletindo a adoção da bandeira escassez hídrica no final de 2021. As expectativas de inflação medidas pela pesquisa Focus, 
conduzida pelo BC, contribuíram com 0,25 p.p. para o desvio da inflação em relação à meta. O item “demais fatores” inclui uma variedade de 
elementos, como o efeito da variação do Índice Geral de Preços – Mercado (IGP-M), fatores específicos relativos a medicamentos, plano de saúde 
ou anomalias climáticas, bem como uma parte não explicada pelo modelo. Utilizando o modelo desagregado de pequeno porte – que inclui uma 
equação específica para a inflação de preços de bens industriais4 – para uma investigação mais setorial, encontra-se que os choques sobre os 
preços industriais contribuíram com 1,77 p.p. para a inflação de IPCA de 2021, refletindo os problemas logísticos e os desequilíbrios entre oferta e 
demanda globais.5 No sentido oposto, o hiato do produto estimado atuou para a inflação ficar abaixo da meta, com contribuição de -1,21 p.p. 
Portanto, de acordo com essa decomposição, houve uma combinação de choques de custos que foi contrabalançada parcialmente pelo hiato do 
produto negativo. 



 
 

 
 

* Contribuição para a inflação como desvio da meta depois de excluídos os seguintes fatores: inércia associada à parcela da inflação do ano anterior que se desviou da meta; expectativas como desvio 
da meta; inflação importada como desvio da meta; hiato do produto; e bandeira de energia. 
Fonte: BCB 

 

8. Os preços de commodities, depois de serem afetados negativamente pela eclosão da pandemia da Covid-19 no primeiro trimestre de 2020, 
iniciaram processo de elevação no terceiro trimestre daquele ano que continuou ao longo de 2021, ultrapassando de forma significativa os níveis 
pré-pandemia. Considerando o IC-Br medido em dólar, os preços de commodities alcançaram, no último trimestre de 2021, valores médios 46,2% 

e 45,3% superiores aos vigentes nos últimos trimestres de 2019 e 2020, respectivamente (Gráfico 3). A elevação envolveu todos os grupos de 
commodities (agropecuárias, metálicas e energéticas). Esses preços foram impulsionados por diversos fatores, como o crescimento significativo da 
demanda global por bens vis-à-vis serviços, o crescimento nos custos de transportes, o anúncio de programas de infraestrutura nos Estados Unidos 
e crescimento relativamente modesto da oferta, principalmente na produção de petróleo. O preço do petróleo medido pelo Brent alcançou, no último 

trimestre de 2021, valores médios 27,7% e 76,4% superiores ao vigentes nos últimos trimestres de 2019 e 2020, respectivamente (Gráfico 4). 
Portanto, o preço do petróleo subiu de forma mais significativa em 2021 do que os grupos de agropecuárias e metálicas do IC-Br, além de 
representar a commodity de maior repasse no IPCA, dado o peso dos derivados de petróleo no índice. 

 



 
 

 
9. Ao longo de 2021, a taxa de câmbio oscilou entre níveis semelhantes aos observados no segundo semestre de 2020, com tendência de 
apreciação no segundo trimestre do ano sendo revertida ao longo do segundo semestre, atingindo em dezembro de 2021 uma média 9,83% superior 
ao do mesmo mês do ano anterior (Gráfico 5). A tendência de depreciação na segunda metade de 2021 refletiu principalmente questionamentos 
em relação ao futuro do arcabouço fiscal vigente e o aumento dos prêmios de risco associados aos ativos brasileiros, diante da maior incerteza em 
torno da trajetória futura do endividamento soberano. Embora a contribuição da taxa de câmbio para a inflação tenha sido menor que em 2020, 
cabe destacar a quebra no padrão histórico de apreciação da moeda nacional durante ciclos de elevação nos preços das commodities, como o 
ocorrido nos últimos dezoito meses. Como resultado, o crescimento do IC-Br e do preço do petróleo medidos em moeda local foi amplificado, 
atingindo 50,3% e 82,9% no ano, respectivamente, na comparação da média do último trimestre de 2021 com o mesmo período de 2020 (Gráficos 
3 e 4), ambas as maiores variações desde o início de suas séries históricas. 

 



 
 
10. O fraco regime de chuvas levou ao acionamento de termoelétricas e de outras fontes de energia de custo mais elevado durante a segunda 
metade de 2021, resultando em aumento expressivo das tarifas de energia elétrica. Depois de a bandeira amarela vigorar entre janeiro e abril, em 
maio foi acionada a bandeira vermelha patamar 1. Entre junho e agosto, adotou-se a bandeira vermelha patamar 2, já com valores mais altos a 
partir de julho (Tabela 2). Em setembro, foi criada e acionada a bandeira escassez hídrica, o que causou aumento de 49,6% sobre a bandeira 
anterior e de 5,8% sobre a tarifa de energia elétrica ante o mês anterior. A bandeira escassez hídrica está programada para vigorar até abril de 
2022. 
 

 
11. As cadeias produtivas globais apresentaram importantes gargalos ao longo de 2021, como esgotamentos de estoques de insumos, escassez 
de semicondutores e aumentos de prazos de entrega e de preços dos fretes internacionais. O desbalanceamento no suprimento de insumos está 
relacionado a diversos fatores. Pelo lado da demanda, as mudanças significativas no padrão de consumo causaram aumento da procura por bens 
industriais. Ao mesmo tempo, a oferta não reagiu tempestivamente em ritmo suficiente para atender à nova demanda. Medidas de restrições de 
mobilidade em diversos países dificultaram o suprimento de insumos importantes nas cadeias de produção internacionais. Além d isso, o mercado 
de energia ficou sob pressão, com o uso mais intensivo de energia na produção de bens e as dificuldades em expandir a oferta de algumas fontes, 



 
 
em parte refletindo as políticas de limitação de emissão de gases de efeito estufa em diversos países. Entre os setores mais impactados, encontram-
se a indústria automobilística e a de eletrônicos e informática, com repercussão sobre os preços. No acumulado do ano, a inflação de preços de 
automóvel novo ou usado foi de 15,74%6 e a de aparelhos eletroeletrônicos foi de 12,11%. A inflação de bens industriais atingiu a maior variação 
do regime de metas de inflação em um ano calendário (12,00%). 
 
12. A inflação de serviços foi particularmente afetada pela pandemia da Covid-19, refletindo em boa medida a evolução do distanciamento social. 
O expressivo aumento do distanciamento social com a eclosão da pandemia significou redução acentuada da demanda por serviços em 2020, 
levando a cinco deflações mensais em período de seis meses (entre março e agosto de 2020) e ao mínimo histórico de variação de 0,95% no 
acumulado em doze meses em agosto de 2020, fechando o ano em 1,73%. Entretanto, à medida que o distanciamento social se reduziu, 
impulsionado pelo significativo progresso na vacinação contra a Covid-19, a reativação do setor de serviços levou a um realinhamento dos preços, 
implicando aceleração da inflação de serviços para 4,75% em 2021. Em outras palavras, uma parcela da inflação de serviços em 2021 está 
relacionada à normalização, em nível, de preços que estavam deprimidos em decorrência dos impactos específicos da crise sanitária. 
 
13. As projeções condicionais do BC para a inflação de 2021, depois de atingirem mínimo de 2,9% na reunião do Comitê de Polít ica Monetária 
(Copom) de setembro de 2020, entraram em trajetória ascendente, ultrapassando a meta na reunião de março de 2021 e o limite superior do 
intervalo de tolerância na reunião de junho (Gráfico 6). A revisão das projeções refletiu os condicionantes e desenvolvimentos explicados 
anteriormente.8 As expectativas da pesquisa Focus para a inflação de 2021 seguiram evolução semelhante. 

 
Obs.: As expectativas Focus são as coletadas na sexta-feira anterior à reunião do Copom. As linhas da meta de inflação e do intervalo de tolerância se referem apenas ao respectivo ano-calendário, 

mas, por questões visuais, são apresentadas para todos os trimestres. 
Fonte: BCB 



 
 
14. No que diz respeito à atividade econômica, o ano de 2021 foi marcado pelo avanço da campanha de vacinação e o processo de normalização 
da atividade econômica iniciado ainda no segundo semestre de 2020. No ano anterior, o amplo leque de políticas governamentais adotadas permitiu 
rápida recuperação econômica, fazendo com que o Produto Interno Bruto (PIB) chegasse no primeiro trimestre de 2021 em níveis semelhantes aos 
vigentes antes da eclosão da pandemia (Gráfico 7). Com a extensão de alguns programas fiscais de auxílio implantados em 2020, a demanda – 
principalmente por bens – seguiu sustentada durante 2021, reforçando as pressões de preços em segmentos com limitações de oferta ou gargalos 
logísticos. Destaca-se também que, ao longo de 2021, a redução do distanciamento social, associada ao avanço substancial da vacinação contra 
a Covid-19 e ao arrefecimento da crise sanitária, foi um estímulo às atividades de serviços particularmente afetadas pela pandemia, o que permitiu 
a recomposição de seus preços. Com relação ao mercado de trabalho, os números mostram evolução favorável. As contratações líquidas medidas 
pelo Novo Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (Novo Caged – Ministério do Trabalho e Previdência) apontaram criação líquida de 
3,0 milhões de vagas nos últimos doze meses até o mês de novembro (Gráfico 8). Além disso, a taxa de desocupação, divulgada pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), entrou em trajetória de declínio desde o início de 2021 e já reverteu a maior parte do aumento verificado 
durante a pandemia (Gráfico 9). 
 

 
 



 
 

 
 

 
 



 
 
II Providências para assegurar o retorno da inflação aos limites estabelecidos 
 
15. O BC tem calibrado a taxa básica de juros, e continuará a fazê-lo, com vistas ao cumprimento das metas para a inflação estabelecidas pelo 
CMN.  
 
16. Em 2020, a eclosão da pandemia da Covid-19 e seus fortes efeitos desinflacionários levaram o BC a reduzir a taxa Selic de 4,25% a.a. para o 
mínimo de 2,00% a.a. entre as reuniões de março e agosto do ano (Gráfico 10). Em paralelo, foram tomadas diversas medidas envolvendo liquidez, 
capital e crédito para se contraporem aos efeitos da pandemia.10 O Copom ressaltou que, naquele momento, a conjuntura econômica prescrevia 
estímulo monetário extraordinariamente elevado, justificado tanto pelas projeções do Copom como pelas expectativas de mercado. O nível de 
estímulo extraordinário foi além da redução da taxa Selic para 2% a.a. Adotou-se também o forward guidance a partir de agosto de 2020, com 

sinalização de que a política monetária seria extraordinariamente estimulativa enquanto as projeções do BC e expectativas de inflação seguissem 
significativamente abaixo da meta. Entretanto, observou-se uma sequência de surpresas altistas nos dados de inflação nos últimos meses de 2020, 
fazendo com que o ano terminasse com inflação de 4,52%, ante meta de 4,00%. Entre as surpresas está a elevação da bandeira tarifária de energia 
elétrica de verde em novembro para vermelha patamar 2 em dezembro, patamar incomum nos finais de ano, com impacto em torno de 0,42 p.p. 
na inflação de 2020. As surpresas ensejaram uma mudança na comunicação do Copom, que culminou com o início de ciclo de aperto monetário 
no primeiro trimestre de 2021. Já na reunião de dezembro, o Copom observou que havia reversão da tendência de queda das expectativas de 
inflação em relação às metas para o horizonte relevante e alertou que a manutenção de cenário de convergência da inflação sugeria que, em breve, 
as condições para a manutenção do forward guidance poderiam não mais ser satisfeitas. 

 

 
17. Ao longo de 2021, a inflação corrente, as projeções condicionais para o horizonte relevante e o balanço de riscos foram se deteriorando, como 
reflexo dos choques delineados na seção I desta carta. Em reação à mudança do cenário desde fins de 2020, o Copom passou a ajustar a política 
monetária ainda no primeiro trimestre de 2021. Já na reunião de janeiro, o Comitê comunicou a retirada do forward guidance, pois as condições 

que o embasavam deixaram de ser satisfeitas, uma vez que as expectativas de inflação, assim como as projeções de inflação de seu cenário 
básico, estavam suficientemente próximas da meta de inflação para o horizonte relevante de política monetária. Em sua reunião de março, o Copom 



 
 
iniciou um processo de ajuste da taxa Selic, que acumulou 7,25 p.p. de aumento em sete reuniões (média de 1,04 p.p. por reunião), atingindo 9,25% 
a.a. no final de 2021 (Tabela 3). Durante o ano, o Comitê recalibrou seu orçamento e ritmo do ajuste de política monetária, em resposta aos 
desenvolvimentos econômicos que impactaram negativamente suas projeções e à deterioração das expectativas de inflação, com vistas a garantir 
a convergência da inflação para as metas ao longo de seu horizonte relevante. Vale notar que o cenário econômico de recuperação posterior à 
pandemia de Covid-19 tem sido marcado por incerteza e volatilidade acima das usuais, o que tem se refletido nas surpresas inflacionárias de todo 
o mundo. 

 
 
18. A elevação da taxa Selic e as expectativas dos agentes sobre seus movimentos futuros, coordenadas pela comunicação de política monetária, 
levaram a um aumento expressivo da taxa real de juros. Considerando a taxa Selic acumulada quatro trimestres à frente, descontada das 
expectativas de inflação, ambas extraídas da pesquisa Focus e medidas em termos de médias trimestrais, observa-se elevação considerável ao 
longo de 2021, passando de -1,3% a.a. no último trimestre de 2020 para 4,4% a.a. no último trimestre de 2021 (Gráfico 11). Portanto, o crescimento 
da trajetória da Selic nominal foi mais acentuado do que o aumento das expectativas de inflação na medida considerada. Esse movimento significou 
a passagem da política monetária do campo expansionista para o território contracionista (supondo uma taxa de juros real neutra de 3,5% a.a.). 
Nessa trajetória, a taxa real aumenta para 6,3% e 6,4% nos primeiro e segundo trimestres de 2022, respectivamente. O aumento da taxa real neste 
ciclo é o maior ocorrido durante o regime de metas para a inflação. 



 
 

 
19. Entretanto, questionamentos em relação ao futuro do arcabouço fiscal resultam em aumento dos prêmios de risco e elevam o risco de 
desancoragem das expectativas de inflação. Isso implica atribuir maior probabilidade para cenários alternativos que considerem taxas neutras de 
juros mais elevadas. O Copom reitera que o processo de reformas e ajustes necessários na economia brasileira segue sendo essencial para o 
crescimento sustentável da economia. Eventual esmorecimento no esforço de reformas estruturais e alterações de caráter permanente no processo 
de ajuste das contas públicas podem elevar a taxa de juros estrutural da economia. 
III - Prazo no qual se espera que as providências produzam efeito 

 
20. As projeções condicionais do BC são de que a inflação entre em trajetória de queda já no início de 2022, terminando o ano em patamar 
significativamente inferior ao de 2021. No Relatório de Inflação de dezembro de 2021, as projeções condicionais11 apontam para inflação de 4,7% 
em 2022 (queda de cerca de 5,4 p.p. em relação a 2021), 3,2% em 2023 e 2,6% em 2024, ante metas para a inflação de 3,50%, 3,25% e 3,00%, 
respectivamente (Gráfico 12). Portanto, o cenário é de convergência da inflação para as metas ao longo do horizonte relevante. Nesse cenário, em 
2022, a inflação ainda se mantêm superior à meta, embora dentro do intervalo de tolerância, em virtude dos efeitos inerciais da inflação de 2021. 
Esses efeitos são contrabalançados pela política monetária, embora não de forma integral, em virtude das diferenças temporais entre os impactos 
inerciais dos choques, de prazo mais curto, e os efeitos da política monetária, mais concentrados no médio prazo. As expectat ivas de inflação da 
pesquisa Focus (7/1/2022) também apontam para redução significativa da inflação em 2022, embora em menor magnitude, com valores em torno 
de 5,0% para 2022 e 3,4% para 2023 (Gráfico 13). 
 



 
 

 

 



 
 
21. Portanto, o BC tem tomado as devidas providências para que a inflação atinja as metas para a inflação estabelecidas pelo CMN, de 3,50% para 
2022, 3,25% para 2023 e 3,00% para 2024. Na sua última reunião, considerando o cenário básico, o balanço de riscos e o amplo conjunto de 
informações disponíveis, o Copom decidiu, por unanimidade, elevar a taxa básica de juros em 1,50 ponto percentual, para 9,25% a.a. O Comitê 
entende que essa decisão reflete seu cenário básico e um balanço de riscos de variância maior do que a usual para a inflação prospectiva e é 
compatível com a convergência da inflação para as metas ao longo do horizonte relevante, que inclui os anos calendário de 2022 e 2023. Sem 
prejuízo de seu objetivo fundamental de assegurar a estabilidade de preços, essa decisão também implica suavização das flutuações do nível de 
atividade econômica e fomento do pleno emprego, alinhando-se, portanto, aos objetivos previstos em lei para o BC. 
 
22. O Copom considera que, diante do aumento de suas projeções e do risco de desancoragem das expectativas para prazos mais longos, é 
apropriado que o ciclo de aperto monetário avance significativamente em território contracionista. O Comitê irá perseverar em sua estratégia até 
que se consolide não apenas o processo de desinflação como também a ancoragem das expectativas em torno de suas metas. 
23. De acordo com o Comunicado e a Ata da reunião de dezembro de 2021 (243ª reunião), para sua próxima reunião, o Comitê antevê outro ajuste 
da mesma magnitude. O Copom enfatiza que os passos futuros da política monetária poderão ser ajustados para assegurar a convergência da 
inflação para suas metas e dependerão da evolução da atividade econômica, do balanço de riscos e das projeções e expectativas de inflação para 
o horizonte relevante da política monetária. 
 
O Demonstrativo de Metas anuais contempla as informações relativas às receitas (total e primárias), despesas (total e primárias), resultados primário 
e nominal, dívida pública consolidada e dívida consolidada líquida, para o ano de referência da LDO e para os dois anos seguintes, em valores 
corrente e constante. O Objetivo do Demonstrativo, além de dar transparência sobre as metas fiscais relativas ao ente da Federação, dando base 
à avaliação da política fiscal estabelecida pelo chefe do Poder Executivo para o triênio, orientar a elaboração do projeto de lei orçamentária anual 
de forma a permitir o alcance das metas conforme planejado. 
 
AMF - Demonstrativo 1 (LRF, art. 4º, § 1º) - R$ 1,00. 

ESPECIFICAÇÃO 

<2023> <2024> <2025> 

Valor Valor % PIB % RCL Valor Valor % PIB % RCL Valor Valor % PIB % RCL 

Corrente Constante (a/PIB) (a/RCL) Corrente Constante (b/PIB) (b/RCL) Corrente Constante (c/PIB) (c/RCL) 

(a)   x 100 x 100 (b)   x 100 x 100 (c)   x 100 x 100 

 Receita Total 50.750.000,00 48.291.940,24 0,026% 131,07% 51.812.500,00 50.157.308,81 0,024% 129,53% 52.683.500,00 51.149.029,13 0,022% 128,08% 

 Receitas Primárias (I) 47.975.000,00 45.651.346,46 0,025% 123,90% 48.880.500,00 47.318.973,86 0,023% 122,20% 49.625.500,00 48.180.097,09 0,021% 120,65% 

 Receitas Primárias Correntes 38.359.000,00 36.501.094,30 0,020% 99,07% 39.460.000,00 38.199.419,17 0,018% 98,65% 40.585.000,00 39.402.912,62 0,017% 98,67% 

 Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 3.437.000,00 3.270.530,02 0,002% 8,88% 3.535.000,00 3.422.071,64 0,002% 8,84% 3.581.000,00 3.476.699,03 0,002% 8,71% 

 Transferências Correntes 34.006.000,00 32.358.930,44 0,017% 87,83% 34.971.000,00 33.853.823,81 0,016% 87,43% 36.027.000,00 34.977.669,90 0,015% 87,59% 

 Demais Receitas Primárias Correntes 916.000,00 871.633,84 0,000% 2,37% 954.000,00 923.523,72 0,000% 2,39% 977.000,00 948.543,69 0,000% 2,38% 

 Receitas Primárias de Capital 9.616.000,00 9.150.252,16 0,005% 24,83% 9.420.500,00 9.119.554,70 0,004% 23,55% 9.040.500,00 8.777.184,47 0,004% 21,98% 

 Despesa Total 50.750.000,00 48.291.940,24 0,026% 131,07% 51.812.500,00 50.157.308,81 0,024% 129,53% 52.683.500,00 51.149.029,13 0,022% 128,08% 

 Despesas Primárias (II) 48.486.000,00 46.137.596,35 0,025% 125,22% 49.287.500,00 47.712.971,93 0,023% 123,22% 49.993.500,00 48.537.378,64 0,021% 121,54% 

 Despesas Primárias Correntes 35.059.650,00 33.361.547,25 0,018% 90,55% 35.772.500,00 34.629.719,26 0,016% 89,43% 36.424.500,00 35.363.592,23 0,015% 88,55% 

 Pessoal e Encargos Sociais 17.492.500,00 16.645.256,45 0,009% 45,18% 17.897.500,00 17.325.750,24 0,008% 44,74% 18.292.500,00 17.759.708,74 0,008% 44,47% 

 Outras Despesas Correntes 17.567.150,00 16.716.290,80 0,009% 45,37% 17.875.000,00 17.303.969,02 0,008% 44,69% 18.132.000,00 17.603.883,50 0,008% 44,08% 

 Despesas Primárias de Capital  13.426.350,00 12.776.049,10 0,007% 34,68% 13.515.000,00 13.083.252,66 0,006% 33,79% 13.569.000,00 13.173.786,41 0,006% 32,99% 

 Pagamento de Restos a Pagar de Despesas Primárias 0,00 0,00 0,000% 0,00% 0,00 0,00 0,000% 0,00% 0,00 0,00 0,000% 0,00% 

 Resultado Primário (SEM RPPS) - Acima da Linha (III) = (I – II) -511.000,00 -486.249,88 0,000% -1,32% -407.000,00 -393.998,06 0,000% -1,02% -368.000,00 -357.281,55 0,000% -0,89% 

 Dívida Pública Consolidada (DC) 0,00 0,00 0,000% 0,00% 0,00 0,00 0,000% 0,00% 0,00 0,00 0,000% 0,00% 



 
 

 Dívida Consolidada Líquida (DCL) -6.087.477,94 -5.792.632,92 -0,003% -15,72% -2.960.546,95 -2.865.969,94 -0,001% -7,40% -1.890.485,23 -1.835.422,55 -0,001% -4,60% 

 Resultado Nominal (SEM RPPS) - Abaixo da linha -3.076.477,94 -2.927.469,73 -0,002% -7,95% 3.665.930,99 3.548.819,93 0,002% 9,17% 4.744.992,71 4.606.789,04 0,002% 11,54% 

FONTE: PLDO 2023 
NOTA: A elaboração desse demonstrativo deve seguir a metodologia de cálculo disposta no item 03.06.00 - Anexo 6 da Parte III do MDF. Portanto, não devem ser consideradas as receitas e despesas com as fontes do RPPS no cálculo acima da linha. Também 
não devem ser consideradas as dívidas, disponibilidade de caixa e haveres financeiros do RPPS no cálculo abaixo da linha. 

   R$ 1,00           
Parâmetros 2023 2024 2025          

PIB nominal - Estado de Mato Grosso (R$ mil) 194.958.690,00 216.885.888,09 235.356.072,38          
Receita Corrente Líquida - RCL 38.720.000,00 39.999.000,00 41.133.000,00          

 
DEMONSTRATIVO DA COMPATIBILIDADE DA PROGRAMAÇÃO DOS ORÇAMENTOS COM OS OBJETIVOS E METAS DA LDO 
 

(Art. 5º, Inciso I, LRF) METAS DA LDO-2023 PROGRAMAÇÃO LOA-2023 

ESPECIFICAÇÃO Valor Valor 

  Corrente Constante Corrente Constante 

Receita Total (I) (1) 50.750.000,00 48.291.940,24 50.750.000,00 48.291.940,24 

Receita Não Primárias (II) (2) 2.775.000,00 2.640.593,78 2.775.000,00 2.640.593,78 

Receitas Primárias (III)=(I-II) 47.975.000,00 45.651.346,46 47.975.000,00 45.651.346,46 

Despesa Total (IV) (3) 50.750.000,00 48.291.940,24 50.750.000,00 48.291.940,24 

Despesa Não Primárias (V) (4) 2.264.000,00 2.154.343,90 2.264.000,00 2.154.343,90 

Despesas Primárias (VI)=(IV-V) 48.486.000,00 46.137.596,35 48.486.000,00 46.137.596,35 

Resultado Primário Acima da Linha (SEM RPPS) (VII)=(III–VI) (5) -511.000,00 -486.249,88 -511.000,00 -486.249,88 

JUROS NOMINAIS       

Juros e Encargos Ativos (VIII) 511.000,00 486.249,88 511.000,00 486.249,88 

Juros e Encargos Passivos (IX) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Resultado Nominal (SEM RPPS) Abaixo da Linha (X)=(VII+VIII-IX) (6) -3.076.477,94 -2.927.469,73 -3.076.477,94 -2.927.469,73 

Dívida Pública Consolidada (7) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Consolidada Líquida – DCL (8) -6.087.477,94 -5.792.632,92 -6.087.477,94 -5.792.632,92 

Fonte: PLDO 2023 - Anexo II – Das Metas Fiscais – Anexo 2 das Receitas e das Despesas - PLOA 2023. 
Nota: 
(1) Receita total geral já deduzidos os valores para formação do FUNDEB e descontos legais; 

(2) Receitas Não Primárias: Formadas pelas Receitas do RPPS e Juros e Correção Monetária e demais receitas financeiras; 
(3) Despesas total geral; 
(4) Despesas Não Primárias: Formadas pelas despesas do RPPS e despesas financeiras; 

(5) Para o cálculo do resultado primário sem RPPS, adotou-se o critério "acima da linha", que representa as Receitas Primárias deduzidas das Despesas Primárias. 
(6) Para o cálculo do resultado nominal (SEM RPPS), adotou-se o critério "Abaixo da linha", acrescentando-se ao resultado primário a conta de juros (juros ativos menos juros passivos). 
Conforme orientações da 13ª Edição do MDF. 

(7) Dívida Pública Consolidada, foi utilizado como base, o saldo do Anexo 16 – Demonstrativo da Dívida Fundada, apresentado no Balanço Geral de 2021; 
(8) A Dívida Consolidada Líquida (DCL) representa o montante da Dívida Consolidada (DC) deduzidas as disponibilidades de caixa, as aplicações financeiras e os  demais haveres financeiros. O 
entendimento sobre a composição dos demais haveres financeiros engloba os valores a receber líquidos e certos (devidamente deduzidos dos respectivos ajustes para perdas prováveis reconhecidas 

nos balanços), como empréstimos e financiamentos concedidos. 



 
 
ANÁLISE DAS ESTIMATIVAS DAS RECEITAS 
A projeção das receitas do Ente segue, de modo geral, um modelo incremental, em que se utilizam os principais indicadores macroeconômicos de projeção das 
contas públicas sobre uma base de cálculo composto pela arrecadação realizada nos anos anteriores, excluídas da base de projeção as receitas extraordinárias. 
Aplicam-se a essa base também os efeitos decorrentes das alterações na legislação tributária. 
 
A previsão das receitas é parte fundamental no processo orçamentário, tornando-se um instrumento que subsidia os gestores públicos para tomada de decisões 
visando uma adequada execução orçamentária 
 
A Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, estabelece normas de finanças públicas visando disciplinar a gestão fiscal e dar transparência na apuração 
dos resultados fiscais dos governos. Nesse sentido, as normas contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) reforçam a obrigatoriedade de se prever a receita 
orçamentária, observando as normas técnicas e legais, conforme consta nos artigos 11 e 12 do mencionado instrumento legal.  

 

Art. 11 - Constituem requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal a instituição, previsão e efetiva arrecadação 
de todos os tributos da competência constitucional do ente da federação; e 
 

Art. 12 As previsões de receita observarão as normas técnicas e legais, considerarão os efeitos das alterações na legislação, 
da variação do índice de preços, do crescimento econômico ou de qualquer outro fator relevante e serão acompanhadas de 
demonstrativo de sua evolução nos últimos três anos, da projeção para os dois seguintes àquele a que se ref erirem, e da 

metodologia de cálculo e premissas utilizadas. 

 
Portanto, a previsão orçamentária da receita deve pautar-se em dados históricos de arrecadação e nos seguintes parâmetros: inflação, crescimento econômico e 
legislação. O quadro abaixo demonstra as receitas realizadas em 2017 a 2021 e Previstas 2022 e 2023. 
 

DESCRIÇÃO/PERÍODO RECEITA REALIZADA PREVISÃO 

  2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 

11-IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIAS 944.982,33 1.175.047,26 1.655.617,20 1.555.463,08 3.705.512,65 1.924.000,00 3.437.000,00 

12-RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES 634.547,62 714.472,94 816.954,68 965.114,34 1.301.217,42 1.309.000,00 1.550.000,00 

13-RECEITA PATRIMONIAL 922.165,24 141.855,22 25.427,89 13.332,45 330.021,37 58.000,00 521.000,00 

16-RECEITA DE SERVIÇOS 301.191,15 321.645,06 273.700,92 307.930,16 360.717,95 351.000,00 351.000,00 

17-TRANSFERENCIAS CORRENTES 14.113.724,55 16.120.769,88 18.300.762,47 21.102.547,48 26.423.834,19 24.996.000,00 34.006.000,00 

19-OUTRAS RECEITAS CORRENTES 75.990,46 135.496,67 21.083,30 131.904,72 90.001,17 36.000,00 60.000,00 

20-RECEITAS DE CAPITAL 2.217.075,77 312.500,00 424.029,21 1.208.111,10 8.935.717,55 9.057.000,00 9.616.000,00 

70-RECEITAS CORRENTES INTRAORÇAMENTARIAS 533.618,70 566.513,50 657.045,73 774.420,89 845.246,55 949.000,00 1.209.000,00 

TOTAL GERAL 19.743.295,82 19.488.300,53 22.174.621,40 26.058.824,22 41.992.268,85 38.680.000,00 50.750.000,00 

 

 
 
 



 
 
Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria - Agrega as receitas originadas de impostos, taxas e contribuições de melhoria. O Gráfico 

demonstra as receitas realizadas nos exercícios de 2017 à 2021 e as previsões para 2022 e 2023. 

 
Fonte: Balanço Geral – Contas de Governo: 2017 a 2021 – Anexo 2 da LOA 2022 e PLOA 2023 

 
Contribuições - Agrega as receitas originadas de contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico, de interesse das categorias 

profissionais ou econômicas, assim como de contribuições destinadas a entidades privadas de serviço social e de formação profissional. O Gráfico 
demonstra as receitas realizadas nos exercícios de 2017 à 2021 e as previsões para 2022 e 2023. 

 
Fonte: Balanço Geral – Contas de Governo: 2017 a 2021 – Anexo 2 da LOA 2022 e PLOA 2023 

 
Receita Patrimonial - Agrega recursos decorrentes da fruição do patrimônio mobiliário e imobiliário do ente público. O Gráfico demonstra as 
receitas realizadas nos exercícios de 2017 à 2021 e as previsões para 2022 e 2023. 
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Fonte: Balanço Geral – Contas de Governo: 2017 a 2021 – Anexo 2 da LOA 2022 e PLOA 2023 

 
Receita da Serviços - Agrega as receitas características da prestação de serviços nas diversas áreas de atividade econômica. O Gráfico demonstra 

as receitas realizadas nos exercícios de 2017 à 2021 e as previsões para 2022 e 2023. 

 
Fonte: Balanço Geral – Contas de Governo: 2017 a 2021 – Anexo 2 da LOA 2022 e PLOA 2023 
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Transferências Correntes - Agrega as receitas provenientes de recursos financeiros decorrentes de doações, contratos, convênios, acordos, 

ajustes, termos de parceria ou outros instrumentos, quando destinados a atender despesas classificáveis como correntes. O Gráfico demonstra as 
receitas realizadas nos exercícios de 2017 à 2021 e as previsões para 2022 e 2023. 

 
Fonte: Balanço Geral – Contas de Governo: 2017 a 2021 – Anexo 2 da LOA 2022 e PLOA 2023 

 
Outras Receitas Correntes - Agrega recursos não classificáveis nas origens de receitas correntes anteriores. O Gráfico demonstra as receitas 
realizadas nos exercícios de 2017 à 2021 e as previsões para 2022 e 2023. 

 
Fonte: Balanço Geral – Contas de Governo: 2017 a 2021 – Anexo 2 da LOA 2022 e PLOA 2023 
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Receitas de Capital - Agrega as receitas de capital, que são as provenientes da realização de recursos financeiros oriundos de constituição de 

dívidas; da conversão, em espécie, de bens e direitos; além dos recursos recebidos de outras pessoas de direito público ou privado, destinados a 
atender despesas classificáveis em despesas de capital. O Gráfico demonstra as receitas realizadas nos exercícios de 2017 à 2021 e as previsões 
para 2022 e 2023. 

 
Fonte: Balanço Geral – Contas de Governo: 2017 a 2021 – Anexo 2 da LOA 2022 e PLOA 2023 

 
Receitas Correntes Intraorçamentárias - Agrega as Receitas Correntes decorrentes de Operações Intraorçamentárias realizadas entre órgãos e 

demais entidades da Administração Pública integrantes do orçamento fiscal e do orçamento da seguridade social do mesmo ente federativo. São 
representadas pelo dígito "7" que deve substituir o dígito "1" em sua Categoria Econômica, mantendo-se o restante da codificação. O Gráfico 
demonstra as receitas realizadas nos exercícios de 2017 à 2021 e as previsões para 2022 e 2023. 

 
Fonte: Balanço Geral – Contas de Governo: 2017 a 2021 – Anexo 2 da LOA 2022 e PLOA 2023 
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ANÁLISE DAS ESTIMATIVAS DE DESPESAS 
As bases para a fixação das despesas devem estar pautadas na busca do equilíbrio fiscal, por meio de parâmetros estabelecidos que subsidiem as projeções da 
despesa da Administração Pública. A definição desses parâmetros é importante haja vista que boa parte das despesas, inclusive a de pessoal e os encargos da 
dívida, estão atreladas a algum indicador (INPC, taxa de juros, câmbio, etc.). Dessa forma, a utilização de metodologias de previsão e parâmetros estabelecidos 
pela legislação é necessária para melhorar a projeção da receita e da despesa pública. 
 
O quadro abaixo representa as despesas pagas nos exercícios de 2017 a 2021, bem como os Restos a Pagar Pagos em cada ano. Traz também as despesas 
orçadas para os exercícios de 2022 e 2023. 

  PAGAS ORÇADA 

DESPESAS PAGAS, INCLUSIVE RP-PAGOS 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 9.127.393,01 9.505.226,71 10.172.053,89 11.846.699,14 12.747.228,66 13.588.000,00 18.903.000,00 

JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 7.128.654,28 8.358.556,45 9.098.208,23 10.691.485,55 11.963.943,33 12.358.870,00 17.899.650,00 

INVESTIMENTOS 2.211.102,39 2.081.066,05 993.053,35 2.739.224,99 6.386.649,02 12.275.500,00 13.376.500,00 

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RESERVA DE CONTIGÊNCIA E DO RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 457.630,00 570.850,00 

TOTAL GERAL 18.467.149,68 19.944.849,21 20.263.315,47 25.277.409,68 31.097.821,01 38.680.000,00 50.750.000,00 

Fonte: DCASP - Balanço Orçamentário Consolidado de 2017 a 2021 – Anexo 1 da Lei 4.320/1964 da LOA 2022 e PLOA 2023. 

 
Despesas primárias 
No caso das principais despesas primárias os critérios foram os seguintes: 
 

a) Pessoal e Encargos Sociais – Grupo de natureza da despesa (GND) 1 que inclui a despesa com o pagamento pelo efetivo 
serviço exercido de cargo/emprego ou função no setor público, quer civil ou militar, ativo ou inativo, bem como as obrigações de 
responsabilidade do empregador. 
O gráfico demonstra as despesas pagas nos exercícios de 2017 a 2021 e fixadas para 2022 e 2023. 

 
Fonte: DCASP - Balanço Orçamentário Consolidado de 2017 a 2021 – Anexo 1 da Lei 4.320/1964 da LOA 2022 e PLOA 2023. 
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b) Outras Despesas Correntes - São despesas orçamentárias com aquisição de material de consumo, pagamento de diárias, contribuições, 
subvenções, auxílio-alimentação, auxílio-transporte, serviços de terceiros, além de outras despesas da categoria econômica “Despesas 
Correntes” não classificáveis nos demais grupos de natureza de despesa. 

 
Fonte: DCASP - Balanço Orçamentário Consolidado de 2017 a 2021 – Anexo 1 da Lei 4.320/1964 da LOA 2022 e PLOA 2023. 

 
c) Investimentos – Gastos para a produção ou geração de novos bens ou serviços que integrarão o patrimônio público, ou seja, que contribuem 

diretamente para a formação ou aquisição de um bem de capital. 

 
Fonte: DCASP - Balanço Orçamentário Consolidado de 2017 a 2021 – Anexo 1 da Lei 4.320/1964 da LOA 2022 e PLOA 2023. 
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Ressalta-se, contudo, que as estimativas das receitas administradas pelo município bem como as de transferências podem sofrer influência em sua 
realização de acordo com o desempenho da economia ao longo do exercício, a evolução dos indicadores financeiros e eventuais mudanças na 
legislação. 
 
A LOA/2023 foi elaborada conforme as metas estabelecidas na LDO/2023, compreendendo todos os Órgãos e Unidades Administrativas desta 
Prefeitura Municipal, especificados por função, subfunção e programas da Administração Pública do Município de Nova Santa Helena. 
 
Nova Santa Helena, MT. Em 04 de outubro de 2022. 
 
 
 
 

 
Paulinho Bortolini Marta Lúcia de Oliveira Araújo José Bento Alves Fonseca 
Prefeito Municipal Secretária de Finanças Contador 
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